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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PLEITO DE RECONHECIMENTO DA 
REDUTORA DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. AÇÃO PENAL EM 
CURSO. DEDICAÇÃO ÀS ATIVIDADES CRIMINOSAS. RECENTE 
ALTERAÇÃO DE ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL.. 
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1- No caso, a condenação da paciente transitou em julgado em 
18/2/2017, tendo sido a não aplicação da redutora capitulada no 
parágrafo 4º, do art. 33 da Lei n. 11.343/06 fundada na existência de 
uma ação penal em curso contra a paciente por tráfico de entorpecentes, 
sem condenação definitiva.
2- À época da prolação da sentença condenatória, bem como de sua 
ratificação pelo acórdão ora combatido, a jurisprudência dessa Corte era 
no sentido de que "é possível a utilização de inquéritos policiais e/ou 
ações penais em curso para formação da convicção de que o Réu se 
dedica às atividades criminosas, de modo a afastar o benefício legal 
previsto no artigo 33, § 4º, da Lei 11.343/2006" (EREsp 1.431.091/SP. 
Quinta Turma, Rel. Ministro Felix Fischer, DJe 1º/2/2017).
3- Apenas mais recentemente tal controvérsia restou pacificada, quando 
a Terceira Seção desta Corte Superior, em acórdão publicado em 18 de 
agosto de 2022, de relatoria da Min. Laurita Vaz, fixou, em sede de 
controvérsia repetitiva, a tese de que "É vedada a utilização de 
inquéritos e/ou ações penais em curso para impedir a aplicação do art. 
33, § 4.º, da Lei n. 11.343/06". (REsp n. 1.977.027/PR, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Terceira Seção, julgado em 10/8/2022, DJe de 
18/8/2022.)
4- Consoante entendimento jurisprudencial, tanto do STJ quanto do 
STF, não se presta à desconstituição do trânsito em julgado eventual 
mudança de orientação jurisprudencial, como ocorreu no presente caso, 
dado que, à época da condenação transitada em julgado, a jurisprudência 
deste Tribunal era no sentido que "é possível a utilização de inquéritos 
policiais e/ou ações penais em curso para formação da convicção de 
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que o Réu se dedica às atividades criminosas, de modo a afastar o 
benefício legal previsto no artigo 33, § 4º, da Lei 11.343/2006". 
Precedentes.
5- Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
07/05/2024 a 13/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 13 de maio de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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que o Réu se dedica às atividades criminosas, de modo a afastar o 
benefício legal previsto no artigo 33, § 4º, da Lei 11.343/2006". 
Precedentes.
5- Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MICHELE TRINDADE contra 

decisão de minha lavra, na qual não conheci o habeas corpus (e-STJ fls. 180/185).

Consta dos autos que a paciente foi condenada como incursa no art. 33, caput, 

c/c o art. 40, inciso IV, do Código Penal, à pena de 8 anos e 4 meses de reclusão, em 

regime inicial fechado, bem como ao pagamento de 500 dias-multa (e-STJ fls. 14/48).

Interposta apelação, o Tribunal local deu parcial provimento ao recurso 

defensivo para redimensionar a pena da paciente para 6 anos e 3 meses de reclusão, 

mantidos os demais termos da condenação (e-STJ fls. 49/82).

No presente writ (e-STJ fls. 3/8), o impetrante alega que a paciente está 

sofrendo constrangimento ilegal, em razão da não aplicação da redutora da pena. Afirma 

que a paciente preenche os requisitos necessários para a aplicação da benesse, uma vez 

que é primária, não ostenta maus antecedentes, não integra organização criminosa e não 

se dedica às atividades criminosas. Argumenta, ainda, que processo em curso não pode 

ser utilizado como fundamento para o afastamento da minorante.

Dessa forma, requer a concessão da ordem para que a redutora seja aplicada e 

a pena redimensionada.

Em decisão acostada às e-STJ fls. 180/185, este Relator não conheceu a 

impetração.

Em seu agravo (e-STJ fls. 190/192), a agravante alega que a presunção de 

inocência da paciente foi violada nos autos e, até o momento, o cenário permanece 

inalterado, não havendo que se falar, data venia, em simples irretroatividade de 

jurisprudência, porquanto o processo da paciente, apesar de transitado em julgado, 

apontou processo que acompanhou o tempo e permanece em andamento. (e-STJ fl. 192).

Pleiteia, assim, a reconsideração da decisão agravada ou, caso contrário, sua 

submissão ao órgão colegiado.

É o relatório.
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VOTO

A despeito das alegações da agravante, entendo que a decisão impugnada deve 

ser mantida por seus próprios fundamentos.

Como é cediço, a incidência da minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 

11.343/2006 pressupõe que o agente preencha os seguintes requisitos: a) seja primário; b) 

de bons antecedentes; c) não se dedique às atividades criminosas; e d) nem integre 

organização criminosa.

No caso, seguem os fundamentos apresentados pelo Tribunal a quo para não 

aplicar a redutora (e-STJ fls. 76/77):

5.2. Ré Michele Trindade
A pena-base foi fixada no mínimo legal e assim mantida na segunda etapa.
5.2.1. Na terceira parte, presente a causa de aumento de infração cometida 
com emprego de arma de fogo (Lei n. 11.343/06, art. 40, IV). Com relação à 
causa de aumento, faço remissão ao item 5.1.1 deste voto, pois os mesmos 
fundamentos são aqui aplicáveis.
5.2.2. Pleiteou, também, a redução prevista no § 4° do art. 33 da Lei de 
Tóxicos, porque não poderia o Juiz de Direito ter utilizado ações penais em 
curso para não aplicar a causa especial de diminuição.
Com relação à aplicação do tráfico privilegiado, faço remissão ao item 5.1.2 
deste voto, pois os mesmos fundamentos são aqui aplicáveis.
Verifico que a ré está respondendo por outro crime de tráfico de drogas — 
autos n. 0000753-42.2013.8.24.0006 (fl. 788).
Mantenho, portanto, a pena final de 06 (seis) anos e 03 (três) me -ses de 
reclusão e 625 (seiscentos e vinte e cinco) dias-multa.
 

Extrai-se das transcrições supra que, embora a paciente seja primária e possua 

bons antecedentes, a minorante foi afastada com base na existência de ação penal em 

curso contra ela.

À época da prolação da sentença condenatória, bem como de sua ratificação 

pelo acórdão ora combatido, a jurisprudência dessa Corte era no sentido de que "é 

possível a utilização de inquéritos policiais e/ou ações penais em curso para formação 

da convicção de que o Réu se dedica às atividades criminosas, de modo a afastar o 

benefício legal previsto no artigo 33, § 4º, da Lei 11.343/2006" (EREsp 1.431.091/SP. 

Quinta Turma, Rel. Ministro Felix Fischer, DJe 1º/2/2017).

Apenas mais recentemente tal controvérsia restou pacificada, quando a 

Terceira Seção desta Corte Superior, em acórdão publicado em 18 de agosto de 2022, de 

relatoria da Min. Laurita Vaz, fixou, em sede de controvérsia repetitiva, a tese de que "É 

vedada a utilização de inquéritos e/ou ações penais em curso para impedir a aplicação 
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do art. 33, § 4.º, da Lei n. 11.343/06", consoante a ementa a seguir:

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. PENAL E PROCESSUAL 
PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. ART. 33, § 4.º, DA LEI N. 
11.343/06. INQUÉRITO E AÇÕES PENAIS EM CURSO. 
FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. PRECEDENTES. RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO, COM FIXAÇÃO DE TESE REPETITIVA.
1. A aplicação da causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4.º, da 
Lei n. 11.343/06 constitui direito subjetivo do Acusado, caso presentes os 
requisitos legais, não sendo possível obstar sua aplicação com base em 
considerações subjetivas do juiz. É vedado ao magistrado instituir outros 
requisitos além daqueles expressamente previstos em lei para a sua 
incidência, bem como deixar de aplicá-la se presentes os requisitos legais.
2. A tarefa do juiz, ao analisar a aplicação da referida redução da pena, 
consiste em verificar a presença dos requisitos legais, quais sejam: 
primariedade, bons antecedentes, ausência de dedicação a atividades 
criminosas e de integração a organização criminosa. A presente discussão 
consiste em examinar se, na análise destes requisitos, podem ser considerados 
inquéritos e ações penais ainda em curso.
3. Diversamente das decisões cautelares, que se satisfazem com a afirmação 
de simples indícios, os comandos legais referentes à aplicação da pena 
exigem a afirmação peremptória de fatos, e não a mera expectativa ou 
suspeita de sua existência. Por isso, a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça tem rechaçado o emprego de inquéritos e ações penais em curso na 
formulação da dosimetria da pena, tendo em vista a indefinição que os 
caracteriza.
4. Por expressa previsão inserta no art. 5.º, inciso LVII, da Constituição 
Federal, a afirmação peremptória de que um fato criminoso ocorreu e é 
imputável a determinado autor, para fins técnico-penais, somente é possível 
quando houver o trânsito em julgado da sentença penal condenatória. Até que 
se alcance este marco processual, escolhido de maneira soberana e 
inequívoca pelo Constituinte originário, a culpa penal, ou seja, a 
responsabilidade penal do indivíduo, permanece em estado de litígio, não 
oferecendo a segurança necessária para ser empregada como elemento na 
dosimetria da pena.
5. Todos os requisitos da minorante do art. 33, § 4.º, da Lei n. 11.343/06 
demandam uma afirmação peremptória acerca de fatos, não se prestando a 
existência de inquéritos e ações penais em curso a subsidiar validamente a 
análise de nenhum deles.
6. Para análise do requisito da primariedade, é necessário examinar a 
existência de prévia condenação penal com trânsito em julgado anterior ao 
fato, conforme a dicção do art. 63 do Código Penal. Já a análise do requisito 
dos bons antecedentes, embora também exija condenação penal com trânsito 
em julgado, abrange a situação dos indivíduos tecnicamente primários. 
Quanto à dedicação a atividades criminosas ou o pertencimento a 
organização criminosa, a existência de inquéritos e ações penais em curso 
indica apenas que há investigação ou acusação pendente de análise 
definitiva e cujo resultado é incerto, não sendo possível presumir que essa 
suspeita ou acusação ainda em discussão irá se confirmar, motivo pelo qual 
não pode obstar a aplicação da minorante.
7. Não se pode ignorar que a utilização ilegítima de inquéritos e processos 
sem resultado definitivo resulta em provimento de difícil reversão. No caso de 
posterior arquivamento, absolvição, deferimento de institutos 
despenalizadores, anulação, no âmbito dos referidos feitos, a Defesa teria que 
percorrer as instâncias do Judiciário ajuizando meios de impugnação 
autônomos para buscar a incidência do redutor, uma correção com sensível 
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impacto na pena final e cujo tempo necessário à sua efetivação causaria 
prejuízos sobretudo àqueles mais vulneráveis.
8. A interpretação ora conferida ao art. 33, § 4.º, da Lei n. 11.343/06 não 
confunde os conceitos de antecedentes, reincidência e dedicação a 
atividades criminosas. Ao contrário das duas primeiras, que exigem a 
existência de condenação penal definitiva, a última pode ser comprovada 
pelo Estado-acusador por qualquer elemento de prova idôneo, tais como 
escutas telefônicas, relatórios de monitoramento de atividades criminosas, 
documentos que comprovem contatos delitivos duradouros ou qualquer 
outra prova demonstrativa da dedicação habitual ao crime. O que não se 
pode é inferir a dedicação ao crime a partir de simples registros de 
inquéritos e ações penais cujo deslinde é incerto.
9. Não há falar em ofensa aos princípios da individualização da pena ou da 
igualdade material, pois o texto constitucional, ao ordenar que ninguém pode 
ser considerado culpado antes do trânsito em julgado da sentença penal 
condenatória, vedou que a existência de acusação pendente de análise 
definitiva fosse utilizada como critério de diferenciação para fins 
penalógicos.
10. Não se deve confundir a vedação à proteção insuficiente com uma 
complacência diante da atuação insuficiente dos órgãos de persecução penal. 
É certo que não podem ser criados obstáculos injustificáveis à atuação do 
Estado na defesa dos bens jurídicos cuja proteção lhe é confiada, todavia isso 
não legitima a dispensa do cumprimento dos ônus processuais pelos órgãos 
de persecução penal, não autoriza a atuação fora da legalidade e não ampara 
a vulneração de garantias fundamentais. Se o Estado-acusador não foi capaz 
de produzir provas concretas contra o Réu acerca de sua dedicação a 
atividades criminosas, não pode ele pretender que, ao final, esta gravosa 
circunstância seja presumida a partir de registros de acusações sub judice.
11. É igualmente equivocada a tentativa de se invocar uma "análise de 
contexto" para afastar o vício epistemológico existente na adoção de 
conclusões definitivas sobre fatos a partir da existência de processos sem 
resultado definitivo. Se outros elementos dos autos são capazes de demonstrar 
a dedicação a atividades criminosas, não há que se recorrer a inquéritos e 
ações penais em curso, portanto este argumento seria inadequado. Porém, se 
surge a necessidade de se invocar inquéritos e ações penais em curso na 
tentativa de demonstrar a dedicação criminosa, é porque os demais elementos 
de prova são insuficientes, sendo necessário formular a ilação de que o 
Acusado "não é tão inocente assim", o que não se admite em nosso 
ordenamento jurídico. Em síntese, a ilicitude do fundamento, que decorre do 
raciocínio presuntivo contra o Réu que ele encerra, não se altera em face de 
outros elementos dos autos.
12. Para os fins do art. 927, inciso III, c.c. o art. 1.039 e seguintes, do Código 
de Processo Civil, resolve-se a controvérsia repetitiva com a afirmação da 
tese: "É vedada a utilização de inquéritos e/ou ações penais em curso para 
impedir a aplicação do art. 33, § 4.º, da Lei n. 11.343/06". A fim de manter 
íntegra e coerente a jurisprudência desta Corte, nos termos do art. 926, c.c.
o art. 927, § 4.º, do Código de Processo Civil/2015, fica expressamente 
superada a anterior orientação jurisprudencial da Terceira Seção deste 
Tribunal que havia sido consolidada no ERESP n. 1.431.091/SP (DJe 
01/02/2017).
13. Recurso especial provido.
(REsp n. 1.977.027/PR, relatora Ministra Laurita Vaz, Terceira Seção, 
julgado em 10/8/2022, DJe de 18/8/2022.)
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Assim, forçoso reconhecer a ausência de flagrante ilegalidade a ser sanada, 

uma vez que o trânsito em julgado condenatório ocorreu antes (18/2/2017 e-STJ fl. 100) 

da alteração jurisprudencial que vedou a utilização de inquéritos policiais e/ou ações 

penais em curso para formação da convicção de que o Réu se dedica às atividades 

criminosas, de modo a afastar o benefício legal previsto no artigo 33, § 4º, da Lei 

11.343/2006.

Isso porque a jurisprudência do STJ e do STF se consolidou no sentido de que 

não é admissível a utilização da revisão criminal e, por consequência, de habeas corpus 

substitutivo desta – para aplicar retroativamente jurisprudência que se alterou após o 

trânsito em julgado do feito para o qual se pretende tal procedimento.

Dessa feita, consoante assinalado, "A jurisprudência desta Corte Superior de 

Justiça é no sentido de que a mudança de entendimento jurisprudencial posterior ao 

trânsito em julgado da condenação não autoriza o ajuizamento de revisão criminal 

visando a sua aplicação retroativa, o que afasta as alegações de constrangimento ilegal 

e teratologia trazidos pelo agravante (AgRg no HC 445.141/RJ, Rel. Ministro ANTONIO 

SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 18/9/2018, DJe 1º/10/2018)" (AgRg 

no REsp n. 1.816.088/RS, Quinta Turma, minha Relatoria, DJe de 22/08/2019).

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
REVISÃO CRIMINAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PLEITO DE 
RECONHECIMENTO DA REDUTORA DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. 
AÇÃO PENAL EM CURSO. DEDICAÇÃO ÀS ATIVIDADES CRIMINOSAS. 
RECENTE ALTERAÇÃO DE ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL. 
REVISÃO CRIMINAL. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I - A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do 
indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso 
ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro de cinco dias, a 
apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a 
Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a 
ou reformando-a.
II - In casu, a condenação do paciente transitou em julgado em 08/05/2019, 
tendo sido a não aplicação da redutora capitulada no parágrafo 4º, do art. 
33 da Lei n. 11.343/06 fundada na existência de uma ação penal em curso 
contra o paciente por tráfico de entorpecentes, sem condenação definitiva.
III - Consoante entendimento jurisprudencial, tanto do STJ quanto do STF, 
não se presta à desconstituição do trânsito em julgado eventual mudança de 
orientação jurisprudencial, como ocorreu no presente caso, dado que, à 
época da condenação transitada em julgado, a jurisprudência deste 
Tribunal era no sentido que "é possível a utilização de inquéritos policiais 
e/ou ações penais em curso para formação da convicção de que o Réu se 
dedica às atividades criminosas, de modo a afastar o benefício legal previsto 
no artigo 33, § 4º, da Lei 11.343/2006". Precedentes.
Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no HC n. 758.939/SC, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta 
Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 14/3/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 
INSURGÊNCIA CONTRA ACÓRDÃO TRANSITADO EM JULGADO. 
MANEJO DO WRIT COMO REVISÃO CRIMINAL. MUDANÇA DE 
ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE 
DROGAS. DESCLASSIFICAÇÃO PARA USO PRÓPRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. No ponto que se busca a desconstituição dos efeitos da coisa julgada, com 
o objetivo de se aplicar o redutor da Lei de Drogas, a pretensão da Defesa 
está embasada em posterior alteração de entendimento jurisprudencial, que 
é mais favorável ao sentenciado.
Ocorre que a pacífica jurisprudência desta Corte rechaça a pretensão que 
visa à revisão de decisão já transitada em julgado com fundamento na 
simples modificação da compreensão jurisprudencial de determinada 
controvérsia. Precedentes.
2. A Corte local, soberana quanto à análise das provas e dos fatos que 
instruem o processo, concluiu estar comprovada a prática do crime de tráfico 
de drogas. Para tanto, consignou que, além da quantidade dos entorpecentes 
aprendida, a forma de acondicionamento e o depoimento dos policiais 
prestado em Juízo demonstram a atuação do Agravante no tráfico de drogas. 
Assim, para rever tal conclusão, no sentido de desclassificar a conduta 
imputada para a do delito do art. 28, da Lei de Drogas, seria necessário o 
reexame de fatos e provas. Essa pretensão revela-se incabível no rito do 
habeas corpus.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 826.502/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 9/10/2023, DJe de 16/10/2023.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto.
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/05/2024 a 13/05
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 13 de maio de 2024

Documento eletrônico VDA41498440 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 14/05/2024 00:39:33
Código de Controle do Documento: a0164259-bebc-4e13-bd4f-ab66f5a81a2d


